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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 136/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025 
COMPRASGOV Nº 90033/2025 
UASG Nº 980870 
 
 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para realização de aulas/atividades de 
hidroginástica específicas para idosos, atendidos pela Política Municipal de 
Assistência Social através da Secretaria da Família e Desenvolvimento Social de Pontal 
do Paraná. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 67.824,00 (sessenta e seta mil, oitocentos e vinte 

e quatro reais). 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 15/07/2025 
Horário: às 09:00 horas (horário de Brasília) 
LOCAL: www.gov.br/compras  (comprasnet)  
 
 
DATA LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 10/07/2025 
 
Esclarecimentos e Impugnações devem ser enviados somente por e-mail: 
licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br e/ou licitacaopontaldoparana23@outlook.com  
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
 
 
 
 
 
 
PREGOEIRA RESPONSÁVEL 
Gabriela Maria Vieira Martins 
Decreto nº 12.691/2025 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

PREÂMBULO  

  

Torna-se público, que o Município de Pontal do Paraná, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ n° 01.609.843/0001-52, sediado à Rodovia PR 407, KM 18,6 nº 215 – CEP 

83255-000, por meio do Departamento de Compras e Licitação e por solicitação da Secretaria 

Municipal da Família e Desenvolvimento Social, com atuação do(a) Pregoeiro(a) 

nomeado(a) pelo Decreto nº 12.691 de 02 de abril de 2025, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Municipal 

2096/2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital.  

  

1. DO OBJETO  

A presente licitação tem por objeto a “Contratação de pessoa jurídica para realização de 

aulas/atividades de hidroginástica específicas para idosos, atendidos pela Política 

Municipal de Assistência Social através da Secretaria da Família e Desenvolvimento 

Social de Pontal do Paraná.”, de acordo com as informações contidas no termo de 

referência.  

1.1. Qualquer divergência entre as especificações do item constante no portal 
comprasnet e as especificações constantes no termo de referência, permanecem 
as do termo de referência, as quais devem ser observadas para a elaboração da 
proposta. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O valor estimado é de R$ 67.824,00 (sessenta e sete mil, oitocentos e vinte e quatro 
reais), para o período de 12 (doze) meses, conforme planilha abaixo: 

 

Eixo de Atendimento 
Valor Unitário por 

pessoa/aula 

Total de 

atendimento 

mensal 

Valor total 

mensal 
Total 12 meses 

Atividades de hidroginástica 

para idosos 
R$ 39,25 144 R$ 5.652,00 R$ 67.824,00 

 

 

1.4. O Total de atendimentos/aulas mensal está descrito no item 4.4. 

1.5. O prazo de vigência do presente credenciamento é de 12 (doze) meses.    

 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br
http://www.gov.br/compras
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte mencionadas no artigo 4º da Lei nº 14.133, de 2021, se houver a 

participação. 

2.5.1. Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 
disposições constantes dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 

 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 

I - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 

geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade 

exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

 

2.6. Licitação exclusiva à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, conforme Artigo 48 da Lei 123/2006, alterada pela Lei Complementar 
147/2014.  

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço;  
3.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

3.14. É de responsabilidade da licitante acompanhar a sessão pública até o encerramento, 
ainda que haja interrupção para análise de documentos. 

3.15. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro, pelo sistema, ou de 
sua desconexão. 
 

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
4.1.1. Os itens cotados pela licitante DEVERÃO ser cotados na totalidade indicada em 

cada item; 
4.1.2. Não serão aceitos itens cotados com quantidade inferior ao total informado no 

Termo de Referência; 
4.1.3. Valor unitário e total do item; 
4.1.4. Indicar marca do item cotado, se for o caso; 
4.1.5. Descrição do objeto, conforme Termo de Referência;  
4.1.6. Todas as informações constantes no modelo da proposta; 

4.2. Todas as especificações do objeto e marcas, se houver, contidas na proposta vinculam 
o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Paraná e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

   

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br
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5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro.  

5.6. Os lances deverão ser ofertados pelo valor global, conforme definido o Edital e 
Termo de Referência.  

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
(02) dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

5.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br
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5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2. Empresas brasileiras; 
5.22.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
5.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 
5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório 

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO  
  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item Erro! F
onte de referência não encontrada. do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCEPR 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx)  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 
6.5. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. Não informar o valor do objeto; 
6.6.4. Não apresentar marca do item, se for o caso; 
6.6.5. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
6.6.6. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
6.6.7. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.7.1.  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ 

Palácio Prefeito Rudisney Gimenes 

Departamento de Compras e Licitações  

  

 

  

Prefeitura do Município de Pontal do Paraná - Rodovia PR 407, km 19, nº215, Praia de Leste Pontal do Paraná – 83.255-

000 – Telefone: (41) 3455-9606 – E-mail: licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
7.1. Os documentos previstos no item a seguir, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.2.1. Cópia do RG e CPF do representante legal da Empresa; 

7.2.2. Cópia do documento do(s) responsável(is) pela realização das atividades com 

formação em educação física ou fisioterapia comprovando inscrição regular nos 

conselhos profissionais competentes; 

7.2.3. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por Instrumento Público ou 

Particular; 

7.2.4. Contrato social, ou documento equivalente, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede; 

7.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país; 

7.2.6. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.3. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA; 

7.3.1. Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais, Dívida Ativa da 

União, e Contribuições Sociais (INSS), expedida pela Secretaria da Receita 

Federal; 

7.3.2. Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 

do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.3.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais, do domicílio ou sede do proponente, 

na forma da Lei. 

7.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

7.3.5. Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme prevê 

a Lei Federal nº. 12.440, de 07/07/2011. 

7.4. PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 

proponente com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias; 
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b) Balanço Patrimonial dos 2 últimos exercícios (2023 e 2024), já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, com abertura e fechamento dos livros e registros referente ao balanço 

patrimonial (devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da Licitante).   

B1) Para comprovação da letra "b", as empresas que adotarem o SPED Contábil 

(Sistema Público de Escrituração Digital) poderão apresentar o arquivo que 

contenha o Balanço Patrimonial (arquivo transmitido por meio do SPED) e o recibo 

gerado pelo SPED; 

B2) Não serão aceitos balancetes não registrados.  

c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente (2025), admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade, com a apresentação do termo de abertura devidamente 

registrado;   

d) Empresas constituídas no ano 2024 que ainda não tenham o balanço completo 

registrado, deverão apresentar o período de existência da sociedade, com a 

apresentação do termo de abertura devidamente registrado;  

e) Comprovação da situação financeira da empresa, será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

Endividamento (E), resultantes da aplicação das fórmulas:  

 

 

FÓRMULAS 

LIQUIDEZ GERAL (LG) - LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LIQUIDEZ CORRENTE (LC) - LC = AC / PC 

SOLVÊNCIA GERAL (SG) = (AT) / (PC + PnC) 

ENDIVIDAMENTO (E) = (PC + ELP) / (AC+RLP+AP) 

VALORES REFERENTES AOS ÍNDICES: 

LIQUIDEZ GERAL (LG):  igual ou maior que 01 

LIQUIDEZ CORRENTE (LC): igual ou maior que 01 

SOLVÊNCIA GERAL (SG): igual ou maior que 01 

ENDIVIDAMENTO (E): menor que 01 

 

OBS: Os índices financeiros poderão ser apresentados somente em relação ao último 

exercício social (2024).  

 

f) O patrimônio líquido da licitante deverá ser de 10% (dez por cento) do valor da 

contratação, caso os índices estejam em desacordo com o informado na tabela acima 

ou não sejam apresentados.  

g) As empresas em consórcio que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), (E) Índice de Endividamento maior que 1, deverão comprovar patrimônio líquido 

de 20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação.  

h) O disposto na alínea anterior não se aplica aos consórcios compostos em sua    

totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto §2º do 

artigo 15 da Lei 14.133/2021. 

7.5. PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.5.1. Apresentar declaração que comprove aptidão para execução dos serviços objeto 

do presente edital, conforme item 3.3 deste Termo de Referência, informando 

detalhes sobre o local que serão executadas as aulas de hidroginástica, e a 

quanto tempo presta esses serviços; 

7.5.1.1. Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado de 

Capacidade Técnica, para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto da licitação, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante;  

7.5.1.2. Os Atestados de Capacidade Técnica deverão conter o nº do CNPJ da 

licitante. Se a licitante for a matriz da empresa, deve estar em nome da 

matriz, se a licitante for filial, deve estar em nome da filial.  

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br


  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ 

Palácio Prefeito Rudisney Gimenes 

Departamento de Compras e Licitações  

  

 

  

Prefeitura do Município de Pontal do Paraná - Rodovia PR 407, km 19, nº215, Praia de Leste Pontal do Paraná – 83.255-

000 – Telefone: (41) 3455-9606 – E-mail: licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br 

7.5.2. Enviar documentos do profissional habilitado em educação física ou fisioterapia, 

comprovando o vínculo deste com a licitante, há pelo menos 6 meses.  

7.6. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO: Os documentos exigidos para habilitação 

deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

A prorrogação de prazo para o envio da documentação deverá ser solicitada pelo 

licitante e aceita pelo pregoeiro(a).  

7.7. Para as empresas que possuírem cadastro no SICAF, o mesmo, desde que atualizado, 

poderá ser consultado em caso de apresentação de documentos incompletos. Os 

documentos em formato digital, informados no SICAF, deverão estar disponíveis para 

download. 

7.8. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre.  

7.8.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

7.9. Os documentos deverão ser apresentados com assinatura digital ou certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200, de 24 de 

agosto de 2001, dessa forma, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 

aos signatários.  

7.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas.  

7.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 

único).  

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.15. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor, caso algum documento solicitado no item 10 e subitens, não seja 

apresentado.  

7.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do item 10.3, 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.15.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição  

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64):  

7.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 

da abertura do certame; e  

7.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior.  

 

8. DOS RECURSOS  

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata.  

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 

minutos, sob pena de preclusão. A intenção deve ser manifestada em campo 

próprio do sistema;  

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento.  

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, e 

excepcionalmente, (falta de conexão ou instabilidade no portal comprasgov), poderá ser 

enviado por e-mail.  

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
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nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.  

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do portal de transparências da Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná.  

 

9. DA HOMOLOGAÇÃO  

  

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei 

Federal Nº 14.133/2021. 

9.2. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado. 

 

10. DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

   

10.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar digitalmente o 

termo de contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data em que for 

convocado para tal, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em outras 

legislações aplicáveis e neste Edital.   

10.2. A convocação será feita através de correspondência eletrônica (e-mail).  

10.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração.   

10.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 

classificação, para celebrar a contratação, nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal Nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

10.5. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 13.4, a Administração, 

observados o valor estimado, poderá:   

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

ou inferior ao desconto do adjudicatário;   

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição.   

10.6. As convocações de que tratam os subitens 13.4 e 13.5 serão realizadas através de 

correspondência eletrônica (e-mail).   

10.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e, se houver, à imediata perda da garantia de 

proposta.   
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10.7.1. A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes 

convocados na forma do subitem 13.4.   

13.8 No caso de rescisão do contrato, a convocação dos próximos licitantes seguirá as regras 

dos subitens 13.4 e 13.5. 

  

  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

    

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame;  

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:  

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;   

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração;  

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  

11.1.5. Fraudar a licitação  

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:   

11.2.1. advertência;   

11.2.2. multa;  

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  
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11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e   orientações dos órgãos de controle.  

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.   

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos.  

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 

14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades.   

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.   

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.  

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  
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12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

  

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame.  

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame.  

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos endereços eletrônicos licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br ou 

licitacaopontal@hotmail.com.  

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF.  

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público.  

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e Portal de Transparências do Município de Pontal do 

Paraná.  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

  

Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - Documento integrante do termo de referência   

Anexo II - Termo de Referência  

Anexo III – Modelo de apresentação da proposta ajustada  

Anexo IV – Declarações unificadas  
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Anexo V – Minuta Ata SRP  

Anexo VI - Minuta de Termo de Contrato  

 

 

Pontal do Paraná, 10 de junho de 2025. 

Gabriela Maria Vieira Martins 
Pregoeira Municipal 

Decreto nº 12.691/2025 
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ANEXO I  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

DOCUMENTO INTEGRANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

 

 

 

 
ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 
 
 
 
 

SERÃO PUBLICADOS EM DOCUMENTO ANEXO AO EDITAL E FAZEM PARTE 
INTEGRANTE DO EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 136/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025 
 

ANEXO III 

(Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta Ajustada)  

  

EMPRESA:...................................................................................CNPJ:....................................  

TELEFONE:....................................................... E-MAIL:...........................................................  

ENDEREÇO:............................................................................................................................... 

DADOS DO ASSINANTE DO CONTRATO:................................................................................  

BANCO:............................... AGÊNCIA:............................... CONTA CORRENTE Nº:...............  

  

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para realização de aulas/atividades de 
hidroginástica específicas para idosos, atendidos pela Política Municipal de 
Assistência Social através da Secretaria da Família e Desenvolvimento Social de Pontal 
do Paraná. 
  

Apresentamos e submetemos nossa proposta de preços, conforme abaixo:  

 

Eixo de Atendimento 
Valor Unitário por 

pessoa/aula 

Total de 

atendimento 

mensal 

Valor total 

mensal 
Total 12 meses 

Atividades de hidroginástica 

para idosos 
R$ xx,xx 144 R$ xxxx,00 R$ xxxxx,00 

 

a) VALOR GLOBAL PROPOSTO: R$ __________________________________________ 

(______________________________________________)  

b) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: (  ) dias, contados da data de sua apresentação 

(prazo não inferior a 60 dias, conforme Edital);  

c) Será admitido o fracionamento de centavo(s) até duas casas decimais;  

 

 

Declaração: A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para 

todos os efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA: Que se 

responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, não cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. Declara ainda, que nos 

preços cotados estão incluídos todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza 

incidentes sobre o objeto do Edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.  

 

 

Localidade, ______ de __________________ de 2025.  

  

 

Assinatura do representante legal da empresa  

Nome/RG/CPF  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 136/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025 
  

  

ANEXO IV  

  

DECLARAÇÕES UNIFICADAS  

  

A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com 

sede (ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO 

REPRESENTANTE LEGAL), portador(a) do CPF nº xxxxxx, para fins de participação no 

procedimento licitatório, referente ao Pregão em epígrafe, e em cumprimento a legislação e 

regulamentos vigentes, às quais se submete, e:   

  

1. Declara que está ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

edital;  

2. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpro 

os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 

referida Lei Complementar. Declaro ainda que não possuo, no ano calendário da realização 

da licitação, contratos com administração pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;  

2.1. A licitação não é exclusiva para ME ou EPP, porém se houver participação, as 

mesmas poderão usufruir os benefícios da LEI.  

3. Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  

4. Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal.;   

5. Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal;  

6. Declara sob as penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termos 

estabelecidos no art. 429 da CLT;  

7. Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação;  

8. Declara para os devidos efeitos e sob penas da lei, que não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista e que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau;  

9. Que assume inteira RESPONSABILIDADE pela autenticidade de todos os 

documentos apresentados, compromete-se a manter, durante a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; tem conhecimento e se submete ao disposto na Lei Federal 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, bem como ao Edital 

e Anexos deste pregão.  

10. Declaração de sustentabilidade ambiental: Declaro, sob as penas da Lei nº 

6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 

Eletrônico, supracitado, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente e que 

exercemos atividades potencialmente poluidoras. Estou ciente da obrigatoriedade do registro 

no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo II 

da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA.  

   

  

  

  

  

Localidade, ______ de __________________ de 2025. 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome/RG/CPF 

  

  

 

 

Essa declaração deverá ser inserida no sistema em conjunto com a proposta final da 

empresa vencedora e demais documentos solicitados pelo pregoeiro(a).  

  

  

  

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br


  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ 

Palácio Prefeito Rudisney Gimenes 

Departamento de Compras e Licitações  

  

 

  

Prefeitura do Município de Pontal do Paraná - Rodovia PR 407, km 19, nº215, Praia de Leste Pontal do Paraná – 83.255-

000 – Telefone: (41) 3455-9606 – E-mail: licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 136/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025 
  

  

ANEXO V 

 

MINUTA DE CONTRATO N.º /2025 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE O MUNICÍPIO DE PONTAL 
DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E A 
EMPRESA 
.............................................................  

O MUNICIPIO DE PONTAL DO PARANÁ – CNPJ nº 01.609.843/0001-52, pessoa jurídica de 

direito público, situada à Rodovia PR 407 - Km 19 Balneário Praia de Leste, Município de 

Pontal do Paraná, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor 

Rudisney Gimenes Filho, Portador da Cédula de Identidade Civil n° 776.674.3-1 e CPF nº 

055.717.339-69, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................., 

portador(a) do CPF nº .................................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

136/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão 

nº 033/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas    

  

1. DO OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   

  

Eixo de Atendimento 
Valor Unitário por 

pessoa/aula 

Total de 

atendimento 

mensal 

Valor total 

mensal 
Total 12 meses 

Atividades de hidroginástica 

para idosos 
R$ xx,xx 144 R$ xxxx,00 R$ xxxxx,00 

 

O objeto do presente instrumento é a “Contratação de pessoa jurídica para realização de 

aulas/atividades de hidroginástica específicas para idosos, atendidos pela Política 

Municipal de Assistência Social através da Secretaria da Família e Desenvolvimento 

Social de Pontal do Paraná.”, de acordo com as informações contidas neste termo de 

referência.  

1.1. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.1.1 O Termo de Referência;  

1.1.2 Edital da Licitação;  

1.1.3 A Proposta do Contrato;  

1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.2. ESPECIFICAÇÃO E VALOR       

I. O valor estimado é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).   
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2.  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:  

 

2.1. O prestador deverá alinhar-se aos objetivos do programa, garantindo a qualidade dos 
serviços com foco na convivência e no lazer, sem caracterizar-se como serviço de 
reabilitação em saúde. O serviço se alinha ao escopo do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV), buscando a prevenção de situações de isolamento 
e o fortalecimento das relações comunitárias. 

2.2. Os profissionais responsáveis pela realização das atividades devem ser devidamente 
qualificados, com formação em educação física ou fisioterapia e com inscrição regular 
nos conselhos profissionais competentes. 

2.3. O atendimento será direcionado exclusivamente para fins de lazer e convivência, não 
se caracterizando como serviço de reabilitação em saúde. 

2.4. Serão realizadas aulas de hidroginástica para 3 turmas de até 12 alunos cada, 
totalizando 36 alunos semanais, num total de 144 atendimentos/mês, por ciclo de 3 
meses, com rotatividade para atender até 144 beneficiários por ano. 

2.5. As turmas terão no máximo 12 alunos. Cada turma terá direito a 1 aula semanal, de 45 
minutos cada. 

2.6. Os encaminhamentos dos idosos serão realizados pelos Centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS) que deverão se inscrever no Centro de Convivência do Idoso 
(CCI), obedecendo a uma lista de inscrições com prioridades de atendimento dentro do 
SCFV. - Podem participar do SCFV todos os que dele necessitem, com destaque para 
os usuários descritos na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Os 
idosos atendidos são aqueles com idade igual ou superior a 60 anos, e que se 
encontrem em situação de vulnerabilidade social, em especial: 

• Idosos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC); 

• Idosos de famílias beneficiárias de Programas de Transferência de renda; 

• Idosos com vicências de isolamento por ausência de acesso a serviços e 
oportunidades de convívio familiar e comunitário, e cujas necessidades, 
interesses e disponibilidade indiquem a inclusão no serviço. 

2.7. Todos os participantes deverão passar previamente por avaliação de aptidão física, 
realizada pela equipe da unidade, ou seja, da contratada, garantindo assim a segurança 
e a compatibilidade dos idosos com a atividade proposta. 

2.8. A contratada deverá enviar mensalmente, juntamente com a nota fiscal, um relatório 
com a lista de presença de cada aula semanal, com o nome e assinatura dos presentes. 

2.9. A frequência poderá ser confirmada pelo fiscal do contrato, presencialmente ou de outra 
forma que se fizer necessária. 

 

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

3.1. Prestar o serviço de acordo com as especificações no Edital e Termo de Referência; 

3.2. Realizar todos os procedimentos para os quais foi contratada nos moldes estabelecidos 

neste termo de referência, e normas gerais e regulamentares aplicáveis ao serviço 

contratado; 

3.3. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre 

os serviços prestados; 

3.4. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

3.5. Prestar o serviço, no valor, prazo e forma estipulados no Termo de Referência; 

3.6. Prestar o serviço com qualidade e dentro dos padrões exigidos neste edital e Termo de 

Referência, e legislações pertinentes; 
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3.7. Prestar os serviços dentro de um grau elevado de qualidade, através de funcionários 

devidamente treinados, experientes e aptos para o desempenho das funções para as 

quais foram designados; 

3.8. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todas e quaisquer ferramentas e utensílios de 

segurança, necessários e adequados à execução dos serviços contratados; 

3.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município; 

3.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, 

decorrente de culpa ou dolo de seus empregados, devendo reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os danos causados; 

3.11. Manter os profissionais nos horários pré-determinados pela Administração; 

3.12. Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação do serviço, no regime 

contratado, responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais, 

previdenciárias, tributáveis e as demais previstas na legislação específica; 

3.13. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender a 

demanda; 

3.14. Atender, de imediato, as solicitações quanto às substituições da mão de obra não 

qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços; 

3.15. Relatar ao município toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde 

houver prestação dos serviços. 

3.16. Não permitir a utilização de trabalho do menor. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. A Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná deverá, a seu critério, e através de 

funcionários da Secretaria ou de pessoas previamente designadas, exercer ampla, 

irrestrita e permanente fiscalização da prestação de serviço. 

4.2. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste termo; 

4.3. Efetuar quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação do 

serviço e o atendimento das exigências contratuais; 

4.4. Exigir os documentos comprobatórios da execução do objeto deste termo de referência; 

4.5. Para garantir o cumprimento do Contrato, a contratante se obriga a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a contratada realize a entrega do objeto, 

de acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus anexos, especialmente 

do Termo de Referência; 

II. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objetos do contrato a ser firmado, 

podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não 

estejam de acordo com as condições e exigências especificada, por intermédio de 

seu Fiscal do Contrato designado, que anotará em seu registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com o mesmo. 

 

5. DO PAGAMENTO 

 

5.1. Será pago o valor unitário do atendimento/aula por pessoa, multiplicado pelo 

número total de atendimentos efetivados no mês, limitado à quantidade de 144 

atendimentos/aulas, conforme tabela apresentada no item 1.3 do edital e no item 

2.4 deste contrato.  

5.2. O pagamento será efetuado através de crédito bancário da CONTRATADA, em até 30 

(trinta) dias após a conferência da entrega, e serão contados a partir da apresentação 

da Nota Fiscal Eletrônica na Secretaria Municipal de Finanças, desde que tenha ocorrido 

a total e efetiva entrega do serviço, bem como tenha sido emitido o Termo de 

Recebimento Definitivo, pelo ÓRGÃO SOLICITANTE. 
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5.3. A apresentação da Nota Fiscal Eletrônica deverá informar a modalidade e número da 

licitação, empenho e dados bancários, Conta-Corrente, Agência e Banco. A informação 

dos dados bancários é de inteira responsabilidade da contratada, a contratante não se 

responsabiliza por dados informados erroneamente. Essa informação deverá constar 

em todas as notas fiscais emitidas. 

I. solicitação de pagamento deverá ser realizada por meio do sistema de 

PROTOCOLO através do site da Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná. 

Anexando a Nota Fiscal/Nota Fatura e demais documentos pertinentes ao 

pagamento, conforme item; 

II. Para solicitar o pagamento, utilize o link: 

https://pontaldoparana.1doc.com.br/b.php?pg=o/wp&s=pontaldoparana . 

5.4. A CONTRATADA não poderá pleitear, junto à CONTRATANTE, quaisquer pagamentos 

motivados por eventuais falhas ou erros contidos em suas propostas comerciais. 

5.5. Por ocasião dos pagamentos deverão ser apresentados:  

a) Fatura discriminada (Nota fiscal eletrônica); 

b) Cópia do comprovante de recolhimento de INSS da Nota fiscal eletrônica, se houver; 

c) Deverão ser informadas na Nota fiscal eletrônica, as empresas que são optantes pelo 

simples nacional, assim como as alíquotas constantes nos anexos (conforme Art 21, 

Inciso I, V da Lei Complementar 128);  

d) Certidão de Regularidade do FGTS;  

e) Certidão Negativa conjunta dos Tributos Federais e Débitos Junto ao INSS;  

f) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;  

g) Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  

i) Cópia do Empenho emitido pela Secretaria Municipal de Finanças.  

j) Cópia da Ordem de Serviço emitido pela Secretaria da Família e Desenvolvimento 

Social.  

k) Relatório com a lista de presença de cada aula semanal, com o nome e assinatura 

dos presentes. 

5.6. Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos relacionados 

nos itens anteriores, bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta à adjudicatária, em virtude de penalidade ou 

inadimplemento das obrigações assumidas pela adjudicatária ou decorrente do 

Contrato. 

5.7. O pagamento será efetuado mediante a tempestividade das certidões anteriormente 

mencionadas. Caso a contratada entregue certidão que venha a expirar-se antes da 

liquidação da despesa, ela será comunicada para substituir a certidão irregular por uma 

atualizada. 

5.8. A contratante ao realizar o pagamento à contratada, deverá efetuar as retenções 

conforme o disposto no DECRETO MUNICIPAL Nº 10.803, DE 23 DE JANEIRO DE 

2023, que dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento aos fornecedores por 

Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta e pela Câmara 

Municipal de Pontal do Paraná. 

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
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correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

6.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.11. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal e especificar o nome do banco, o código 

e nome da agência e número da conta corrente, na qual deverá ser feito o depósito do 

valor correspondente para pagamento juntamente com as Certidão Negativa de Débito 

(CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado 

de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF e deverá protocolizar no 

sistema digital de através do link 

https://pontaldoparana.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=9 . 

6.12. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias a contar do protocolo. 

6.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  

a) O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do serviço. 

b) Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos 

ressaltando-se, ainda, que mesmo atestado as notas, subsistirá a responsabilidade 

da CONTRATADA pela solidez, qualidade do serviço. 

c) Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pelo fornecimento 

do CONTRATANTE é reservado o direito de, sem de qualquer forma restringir a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços, por meio do Gestor e Fiscal ora designados. 

d) A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

e) Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

contratada, o titular da fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito ao 

órgão de administração do contratante, que tomará as providências para que se 
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apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e neste Termo de Referência, sob 

pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

6.14. Fica aqui determinado como fiscal de contrato a servidora: Loisleyne Bastos da 

Rocha. 

 

7. DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Cumprir o planejamento conforme o plano de trabalho aprovado pelo Órgão Gestor 

da Secretaria da Família e Desenvolvimento Social. 

7.2. Atuar de maneira ética, respeitosa e inclusiva com os participantes, considerando 

as condições de vulnerabilidade e as especificidades do público alvo. 

7.3. Registrar a frequência dos participantes e encaminhar relatórios periódicos das 

atividades desenvolvidas, conforme orientações da equipe técnica da secretaria. 

7.4. Participar de reuniões de alinhamento, capacitações ou orientações técnicas 

sempre que solicitado pela Secretaria da Família e Desenvolvimento Social. 

7.5. Adaptar metodologias e materiais de acordo com os grupos atendidos, 

promovendo a participação ativa e o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários. 

7.6. Zelar pela integridade dos espaços onde as aulas forem realizadas, bem como 

pelos materiais e recursos disponibilizados para a execução das atividades. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto do contrato, devendo a contratada 

realizar a integralidade do serviço, sendo nulo de pleno direito qualquer ato realizado 

por terceiros, seja pessoa física ou jurídica. 

8.2. A constatação de subcontratação ilegal implicará na rescisão contratual, bem como na 

responsabilização do contrato, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do município de Pontal do Paraná. 

9.2.  A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 

PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FR CR 

06.004.08.241.0010.2024 3.3.90.39.00.00 1000 227 

 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

  

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, PRORROGÁVEL por até 60 meses (05 anos), na forma dos artigos 105 e 

107 da Lei nº 14.133/2021, observando o cumprimento dos seguintes requisitos:  
I. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

II. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

III. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

IV. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  
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V. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.  

V.1. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal do 

contrato, representante da Administração especialmente designado conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 

essa atribuição.  

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados  

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência.  

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

11.5. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade de seus agentes e prepostos.  

11.6. A fiscalização do contrato será exercida pela servidora LOISLEYNE BASTOS DA 

ROCHA.   

 

12. INFRAÇÕÇES E SANCÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:   

a) der causa à inexecução parcial do contrato;   

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;   

c) der causa à inexecução total do contrato;   

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo  

justificado;   

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;   

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;   

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:   

a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021);   
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b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);   

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).   

d. Multa:  

d.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;   

d.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto.  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021)   
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).   
I.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)   
II.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021).   
III.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.   

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.   

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):   
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;   

b) as peculiaridades do caso concreto;   

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;   

d) os danos que dela provierem para o Contratante;   

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.   

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
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ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021).  
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de   

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.   
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
   

13.  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
  

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.   

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato.   

I.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:   

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.   

13.3.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.   

I. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.   
II. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.   

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.   

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:   

I.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III. Indenizações e multas.  

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos  
 

  

16.  CONDIÇÕES GERAIS   

  
16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para execução 

do serviço, as obrigações da Administração e do fornecedor, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e seus anexos.   
16.2. 16.2 Adjudicatária Deste contrato obriga-se a manter durante a vigência da ata 

todas as condições de habilitação apresentadas na sessão pública.  
16.3. Obriga-se ainda a fornecer os itens/serviços solicitados dentro do prazo 

determinado neste contrato. 

16.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de   

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011  

16.5. Assim ajustadas, as partes firmam o presente instrumento em 1 (uma) via de igual 

teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

16.6. Esse documento poderá ser assinado digitalmente e encaminhado por meio 

eletrônico, no e-mail licitacaopontaldoparana23@outlook.com   
  

  

Pontal do Paraná, xx de xxx de 2025.  

  

 

  

RUDISNEY GIMENES FILHO      

Prefeito – Contratante                                                          CNPJ nº  

                                                                                             Contratada  

      

KATHIA SAL0MOÃO DE SUCA CORDEIRO 

Gestor do Contrato    

    

 

LOISLEYNE BASTOS DA ROCHA 

Fiscal do Contrato  

 

mailto:licitacao@pontaldoparana.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72

